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 Julgados indicados 

• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação 
e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
1.  

 

2.  

 
Banco do Conhecimento 

 
Comunicamos que foi disponibilizada a pesquisa “União homoafetiva 
– inventário e partilha”, no caminho Jurisprudência – Seleção de 
Pesquisa Jurídica - Família - Sucessão, no Banco do Conhecimento 
do Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro. 
 
Fonte: site do PJERJ 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Prazo para administração pública rever anistia é de cinco anos 
  
A administração pública se submete ao prazo de cinco anos para 
rever atos concessivos de anistia política, diferentemente do controle 
externo exercido pelos poderes Legislativo e Judiciário, que não está 
sujeito ao prazo de caducidade. A decisão é da Primeira Seção, que 
determinou ao ministro da Justiça que se abstenha de anular portaria 
do ano de 2002 que concedeu anistia política a um cidadão. 
 

O anistiado vinha recebendo prestação mensal desde março de 2004, 
quando foi surpreendido pela edição da Portaria n. 143, de 3 de 
fevereiro de 2010, do Ministério Justiça. Essa portaria pretendia 
revisar as normas em que ficaram reconhecidas as condições de 
anistiados políticos, entre elas a Portaria n. 2.566, de 11 de dezembro 
de 2002, que beneficiou o anistiado. 
 
A defesa sustentou a decadência do direito da administração de rever 
os atos de anistia, com base na Lei n. 9.784/1999. O Ministério da 
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Justiça alegou que a concessão da anistia decorreu de erro essencial, 
a viciar o ato, tornando-o nulo. Alegou ainda que a instauração de 
auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para a 
apuração de irregularidades, iniciada em 2006, suspenderia o fluxo da 
prescrição, de forma que seria legítima a revisão do ato.  
 

Segundo o relator do mandado de segurança, ministro Hamilton 
Carvalhido, a administração tem o poder-dever de anular seus atos 
quando ilegais. Entretanto, com a edição da Lei n. 9.784/99, o poder-
dever de autotutela se submete a prazo. De acordo com o artigo 54 da 
lei, “o direito da administração de anular os atos administrativos de 
que decorram efeitos favoráveis para o destinatário decai em cinco 
anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada 
má-fé”. 
 
Controle externo 
A Primeira Seção entendeu que as decisões proferidas pelo TCU, no 
que se refere ao controle externo, não constituem medida de 
autoridade administrativa, por não ser o órgão integrante da 
administração pública, e sim do Poder Legislativo federal. Segundo 
Súmula 473 do próprio STJ, medida de autoridade administrativa que 
importe na impugnação à validade do ato é expressão do poder de 
autotutela, no exercício do autocontrole. 
 
Ainda que “se admita que o controle externo, oriundo dos poderes 
legislativos, não esteja sujeito a prazo de caducidade, o controle 
interno o está”, assinalou o ministro, “não tendo outra função o artigo 
54 da Lei n. 9.784/99 que não a de impedir o exercício abusivo da 
autotutela administrativa, em detrimento da segurança jurídica nas 
relações entre o Poder Público e os administrados de boa-fé”. 
 

A administração não pode, dessa forma, rever ato de anistia 
concedida há mais de cinco anos. 
 
Processo: MS. 15346 
Leia mais...  
 
Parte deve ser intimada para acompanhar perícia psicológica  
 

Em processo que discute regulamentação de visitas, existe prejuízo 
para mãe de menor em decorrência de sua não intimação para o início 
de perícia psicológica, fato determinante para a declaração de 
nulidade do ato. A conclusão é da Terceira Turma, ao julgar recurso 
que questiona parecer técnico de perito judicial realizado sem a 
intimação de um dos genitores de menor. 
 
No caso, trata-se de ações de regulamentação de visitas e medida 
cautelar ajuizadas, respectivamente, pelo pai e pela mãe de criança, 
hoje com oito anos. Em razão de possível abuso sexual, relatado em 
laudo psicológico – que teria sido praticado pelo pai da criança 
quando esta contava com três anos –, foi determinada a suspensão 
da visita paterna. 
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Em sequência, determinou-se a realização de perícia, que foi iniciada 
em setembro de 2006 e finalizada em julho de 2007. Em relação a 
essa perícia, a mãe da criança alegou a ocorrência de “vício 
insanável”, pedindo a declaração de sua nulidade, uma vez que não 
foi intimada da data do início dos trabalhos do perito judicial, o que 
impediu o acompanhamento da assistente técnica por ela 
regularmente indicada. 
 

O juiz de primeiro grau, com base no parecer do perito judicial – que 
concluiu pela inexistência de abuso sexual –, revogou a liminar e 
restabeleceu a visitação paterna. Inconformada, a mãe interpôs um 
agravo de instrumento com o objetivo de declarar nula a perícia. O 
Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) manteve a visitação paterna 
com a necessidade de monitoramento. A mãe, então, recorreu ao 
STJ. 
 

Segundo o ministro Sidnei Beneti, relator do recurso, não se deve 
declarar a nulidade do ato sem a demonstração do efetivo prejuízo 
decorrente da não intimação prévia do assistente técnico. A ministra 
Nancy Andrighi pediu vista do processo para melhor exame da 
questão. 
 

Em seu voto-vista, a ministra destacou que as problemáticas 
envolvendo o universo da psicologia têm alta carga de subjetividade 
na linha adotada pelo perito, na forma e no foco dados ao problema, 
no ambiente onde irá ocorrer a perícia, nas fontes consultadas e nos 
métodos empregados para se chegar às conclusões e resultados. 
 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, exatamente em decorrência 
disso, o acompanhamento da perícia deveria ter sido propiciado ao 
assistente da mãe da criança desde o primeiro momento, sob pena de 
supressão de dados, os quais, tomados sob outro prisma, poderiam 
levar à conclusão diversa, ou, ainda, mais grave. 
 
“Nessa linha, ouso afirmar que, para hipóteses como a em julgamento, 
a rígida observância do procedimento previsto no CPC é 
imprescindível, mormente a estabelecida no artigo 431-A, porque a 
intimação do início da produção da prova propicia à parte e ao seu 
assistente, além do singelo acompanhamento do desenvolvimento da 
perícia, o questionamento da capacidade técnico-científica do perito 
indicado e sua eventual substituição, nos termos do artigo 424, inciso 
I, do CPC, como também a apresentação de quesitos suplementares”, 
concluiu a ministra, ressaltando que não se pode “deixar à deriva a 
salvaguarda do melhor interesse de uma criança”. 
 

Os ministros Massami Uyeda e Paulo de Tarso Sanseverino e o 
desembargador convocado Vasco Della Giustina seguiram o 
entendimento da ministra Nancy Andrighi. Dessa forma, a Terceira 
Turma do STJ determinou a anulação de todos os atos 
procedimentais desde a perícia e a intimação da mãe quando do 
ulterior início da produção de novo laudo pericial. A ministra lavrará o 
acórdão. 
 



O número deste processo não é divulgado por tramitar sob sigilo.  
 

Leia mais... 
 

De acordo com o relator, não há ofensa ao princípio da isonomia pela 
LC n. 123/06 quando esta proíbe o ingresso no Simples das empresas 
que possuem débitos fiscais, pois se está concedendo tratamento 
diferenciado para situações desiguais. No entendimento do ministro, a 
LC n. 123/06, na condição de norma regulamentadora de benefício 
fiscal, pode estabelecer condições e requisitos para a sua concessão, 
desde que baseados em critérios razoáveis, que observem o interesse 
público. “Há uma grande distância entre fixar limites e critérios e 
coagir; a Lei Complementar n. 123/2006, em consonância com a 

Empresa com débito na Fazenda estadual pode ter ingresso no 
Simples Nacional negado 
  
A Primeira Turma decidiu que o indeferimento de ingresso no Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples), em razão de débito com a Fazenda estadual, não constitui 
coação. A decisão foi tomada em julgamento de recurso em mandado 
de segurança impetrado por uma empresa de pequeno porte do ramo 
de confecções contra o estado da Bahia. 
 

A empresa solicitou o ingresso no Simples Nacional em janeiro de 
2008, quando teve seu pedido negado administrativamente pela 
Secretaria de Fazenda do Estado da Bahia, em razão da existência de 
débitos tributários sem exigibilidade suspensa. 
 

A empresa, então, impetrou mandado de segurança, alegando que a 
justificativa apresentada pelo estado da Bahia contrariava a 
Constituição Federal e a legislação tributária, por negar tratamento 
diferenciado previsto às micro e pequenas empresas. 
 

De acordo com a empresa, o artigo 17, inciso V, da Lei Complementar 
(LC) n. 123/2006, que fundamentou o indeferimento, seria 
inconstitucional, por condicionar a inclusão no Simples Nacional à 
inexistência de débito com as fazendas estaduais e municipais, o que, 
na visão da empresa, acarretaria ônus ao contribuinte para a 
utilização de um benefício assegurado pela Constituição. O Tribunal 
de Justiça da Bahia (TJBA) negou o pedido da empresa, que recorreu 
ao STJ. 
 

Entendimento  
Em seu voto, o relator, ministro Luiz Fux, afirmou que o tratamento 
tributário diferenciado para as micro e pequenas empresas não as 
exime do dever de cumprir as suas obrigações tributárias. Segundo o 
ministro, “a exigência de regularidade fiscal do interessado em optar 
pelo regime especial não encerra ato discriminatório; aliás, isso é 
imposto a todos os contribuintes, não somente às micro e pequenas 
empresas”. 
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Constituição, apenas resguarda os interesses da Fazenda pública 
federal, estadual e municipal”, afirmou Fux. 
 

O relator considerou em seu voto que o ingresso da empresa no 
Simples é uma faculdade do contribuinte, que pode verificar as 
condições estabelecidas e optar pelo ingresso ou não naquele sistema 
tributário, “razão pela qual não há falar em coação para que haja o 
pagamento de tributos”, concluiu. 
 
Assim, a Turma considerou legítima a inadmissão da empresa no 
regime do Simples Nacional, em razão de dívida com a Fazenda 
estadual, negando provimento ao recurso.  
 

Processo: RMS. 30.777 
Leia mais...  
 

Processo: 

Idade para posse em emprego público deve ser verificada na 
convocação  
 

A análise da implementação das condições de exercício do cargo ou 
emprego público deve ser verificada na data da posse. Em razão 
desse entendimento, consolidado na jurisprudência, a Quinta Turma 
negou o pedido de candidato que possuía menos de 18 anos na data 
da convocação. Ele alegava que, se fosse observado o prazo de até 
60 dias autorizados por lei, alcançaria a idade mínima na data da 
posse. 
 
O menor foi aprovado para o cargo de técnico judiciário do Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS), regido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). Em 24 de agosto de 2005, foi nomeado. Mas, 
como não atendia ao requisito de 18 anos de idade previsto em edital, 
o ato foi tornado sem efeito em 31 de agosto do mesmo ano. 
 

Para a ministra Laurita Vaz, a decisão tem amparo legal. O Regime 
Jurídico dos Empregados Públicos do Poder Judiciário estadual prevê 
que a investidura só é possível se o candidato contar entre 18 e 45 
anos na data da inscrição. Porém, com a interpretação dada pelo STJ 
e também pelo Supremo Tribunal Federal (STF), de que os requisitos 
do cargo devem ser exigidos quando da posse, é nesse momento que 
deve ocorrer a comprovação. 
 

Segundo a relatora, como o candidato não possuía a idade mínima na 
data da convocação, o ato do Conselho Superior de Magistratura que 
suspendeu a nomeação do aprovado não trouxe qualquer ilegalidade. 
 

RMS. 22.392 
Leia mais...  
 

É possível a inclusão de marca ou razão social da empresa na borda 
dos suportes para placas de veículos, já que a prática não 
compromete a segurança no trânsito. A decisão é da Segunda Turma, 

Inclusão de marca ou razão social do fabricante em suporte para 
placas de veículos não constitui publicidade  
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que entendeu não constituir publicidade a prática de colocar pequenos 
dizeres com o nome do fabricante ou revendedor nas bordas das 
placas traseiras dos automóveis. O relator do recurso é o ministro 
Mauro Campbell Marques. 
 

A inscrição de informes publicitários é vedada pelo Conselho Nacional 
de Trânsito (Contran) e uma empresa de Minas Gerais buscava o 
direito de continuar fabricando suporte com inscrições comerciais. 
Segundo o artigo 91 do Decreto n. 62.127/1968, que regulamenta o 
Contran, é proibida a inscrição de informes nos para-brisas e em toda 
a extensão da parte traseira do veículo, mas não constitui publicidade 
o registro de marca, logotipo, razão social ou nome do fabricante. 
 

O recurso foi interposto pela União contra uma decisão do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1), segundo a qual não há 
dispositivo legal que impeça a divulgação da marca da empresa 
revendedora na borda da placa, ainda mais porque a prática não 
restringia a visibilidade ou identificação dos automóveis ou 
comprometia a segurança no trânsito. 
 
No STJ, a União sustentou a ofensa aos artigos 221 e 230, inciso XV, 
do Código Brasileiro de Trânsito (CBT), bem como ao artigo 91, 
parágrafo 2º, do Decreto n. 1.683/1995 e à Resolução n. 45/1998 do 
Contran. Para a União, não incidiria no caso o artigo 91 do Decreto n. 
62.127/68, de forma que a empresa mineira deveria se abster de 
confeccionar suporte com a inscrição de marca ou razão social. 
 

Para o ministro Mauro Campbell, é clara a incidência do artigo 91 no 
caso em análise, devendo ser afastada a caracterização de 
publicidade, vedada pelo artigo 230, XV, do CBT. “A inclusão de 
marca ou razão social impressa na borda dos suportes para placas 
não possui o condão de violar o objetivo da norma, que é a 
manutenção da segurança no trânsito”, afirmou.  
 
Processo: REsp. 901867 
Leia  mais... 
 
Sentença que fixa alimentos inferiores aos provisórios, 
pendentes de pagamento, não retroage 
  

A sentença que fixa pensão alimentícia em valores inferiores aos 
provisórios não retroage para alcançar aqueles estabelecidos e 
pendentes de pagamento. O entendimento é da Quarta Turma, que 
fixou a tese em um recurso especial oriundo do Rio de Janeiro. O 
relator é o ministro Aldir Passarinho Junior. 
 
No recurso, os alimentados contestavam decisão do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que permitiu alteração da planilha 
para se ajustar os valores àqueles fixados na sentença. O órgão 
aplicou o artigo 13, parágrafo 2º, da Lei n. 5.478/1968, relativo à 
revisão de sentenças proferidas em pedidos de pensão alimentícia e 
respectivas execuções. 
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Para a Quarta Turma, os alimentos não se repetem, de modo que a 
retroação à data da citação dos valores fixados em montante inferior 
não se opera para fins de compensação do que foi pago em valor 
maior. O mesmo vale para os pagamentos em débito, como no caso 
julgado. A tese fixada pelo TJRJ, segundo a Turma, incentivaria o 
inadimplemento, ficando agredida, com isso, a própria razão de ser 
dos alimentos não definitivos.  
 

Processo: REsp. 905986 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Notícias do CNJ 
 
4º Encontro Nacional do Judiciário começa nesta segunda-feira 
no RJ  
 
O presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro Cezar 
Peluso, abre, nesta segunda-feira (6/12), às 18h, o 4º Encontro 
Nacional do Judiciário, no Rio de Janeiro. O evento, que será 
realizado até terça-feira (7/12) no hotel Sofitel, reúne os presidentes e 
corregedores de todos os 91 tribunais brasileiros para definir as 
estratégias de ação do Poder Judiciário para 2011. Durante o 
encontro, serão definidas as novas metas a serem alcançadas pelos 
tribunais no ano que vem, assim como ações estratégicas que 
contribuam para o aprimoramento da prestação jurisdicional. 
 

METAS - No encontro, será divulgado o balanço do cumprimento das 
10 Metas de 2010 pelos tribunais brasileiros. As metas foram definidas 
no 3º Encontro Nacional, realizado em fevereiro deste ano, em São 
Paulo. Entre elas, está a de julgar os processos de conhecimento 
distribuídos até 31 de dezembro de 2006. No caso dos processos 
eleitorais, militares e da competência do tribunal do Júri, a meta 
abrange as ações que ingressaram na Justiça até 31 de dezembro de 
2007. 
 

CONCILIAÇÃO – Na abertura do evento, segunda-feira (6/12), será 
divulgado o resultado final da Semana Nacional da Conciliação, com o 
total de acordos feitos no país. Em seguida, será entregue o 1º Prêmio 
Nacional de Conciliação, que vai homenagear experiências bem 
sucedidas no Judiciário brasileiro que incentivam o acordo amigável 
como alternativa para a solução de conflitos judiciais. 
 
UPPs – Nesta terça-feira (7/12), às 15h30, também durante o 
Encontro Nacional do Judiciário, o ministro Cezar Peluso assinará um 
acordo com o governador do Estado do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, 
o ministro da Justiça, Luiz Paulo Barreto, e diversos órgãos 
relacionados ao Judiciário para a instalação de núcleos de Justiça nas 
unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) do Rio de Janeiro.  
 

Leia mais...  
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Ministro Peluso assina no RJ acordo para instalação de núcleos 
de Justiça nas UPPs  
 
Diversos órgãos do Poder Judiciário estão se unindo para fortalecer 
as Unidades de Polícia Pacificadora (UPP) na cidade do Rio de 
Janeiro, com o objetivo de garantir a pacificação social e assegurar o 
acesso à Justiça a todos os cidadãos. Nesta terça-feira (7/12) às 
15h30, o presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro 
Cezar Peluso assina, no hotel Sofitel, no Rio de Janeiro, um acordo de 
cooperação com diversos órgãos do Judiciário, do governo federal e 
do estado para a instalação de núcleos de Justiça nas UPPs, que 
prestarão atendimento à população. O ministro da Justiça Luiz Paulo 
Barreto e o governador do RJ, Sérgio Cabral, também assinam o 
convênio. 
 
O acordo será firmado durante o 4ª Encontro Nacional do Judiciário 
pelo CNJ, Governo do Estado do Rio de Janeiro, Ministério da Justiça, 
Secretaria de Reforma do Judiciário, a Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República, a Defensoria Pública da 
União, a Defensoria Pública do Rio de Janeiro, o Tribunal regional 
Federal da 2ª Região, o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, a 
Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos e o Instituto 
Innovare. 
 
Os núcleos de Justiça nas UPPs irão oferecer assistência jurídica 
gratuita e postos avançados de Juizados Especiais e de Serviços 
Extrajudiciais de registro civil e atividade notarial. Será feita a 
capacitação de lideranças comunitárias em práticas de mediação e 
conciliação, para a solução extra-judicial de litígios. Projetos e ações 
de conscientização da população sobre os direitos do trabalhador e 
erradicação do trabalho infantil também serão desenvolvidos nos 
núcleos de Justiça. 
 

Cada órgão envolvido no acordo vai colaborar diretamente com os 
núcleos de Justiça nas UPPs. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
irá promover a articulação com os diversos ramos da justiça para que 
integrem os Núcleos de Acesso à Justiça, e desenvolver programas e 
ações destinados à democratização do acesso à Justiça. 
 

A Defensoria Pública da União vai criar núcleos avançados de 
atendimento e executar o projeto DPU-Itinerante para a realização de 
mutirões de atendimento aos moradores. Já a Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro irá prestar assistência integral, judicial e 
extrajudicial, à população local através da Coordenadoria da 
Campanha Institucional permanente “Cidadania, Eu Defendo” e 
promover ações visando o combate ao índice de subregistro civil de 
nascimento.  
 

Leia mais...  
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário)  
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Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 
0001806-19.2010.8.19.0001 – rel. Des. Alexandre Freitas Câmara, 
01.12.2010 e p. 06.12.2010 
 
Direito do Consumidor. Contrato de compra e venda de móveis. 
Contrato de financiamento. Coligação de contratos. Atraso na entrega 
dos produtos. Pedido de cancelamento do contrato não atendido. 
Responsabilidade solidária que se reconhece por ser incontroversa 
nos autos. Dano material. Reforma da sentença para determinar a 
devolução em dobro de todas as parcelas debitadas em conta. Dano 
moral. Valor da condenação que se mostra excessivo, devendo ser 
reduzido para R$ 3.000,00 (três mil reais). Provimento do recurso 
principal e provimento parcial do recurso adesivo. 
 
0004481-40.2003.8.19.0052 – rel. Des. Carlos Eduardo da Fonseca 
Passos, j. 01.12.2010 e p. 06.12.2010.   
 
Processual civil. Ilegitimidade passiva. Extinção do processo sem 
resolução do mérito. Coisa julgada formal. Fenômeno endoprocessual. 
Impossibilidade de rediscussão da matéria tão-somente no âmbito do 
processo em que foi decidida. Possibilidade de ajuizamento de nova 
demanda, com escopo de rediscutir tal questão. Preliminar rejeitada. 
Inocorrência de nulidades. Preliminares repelidas. Responsabilidade 
civil. Colisão de veículos. Responsabilidade subjetiva. Culpa contra 
a legalidade do preposto da demandada. Inocorrência de bis in idem 
em face de condenação anterior. Parte condenada diversa. 
Solidariedade que não implica na unitariedade da decisão. Exceção 
pessoal dedutível pelo devedor a afastar o regime especial do 
litisconsórcio. Possibilidade de outra condenação, a ensejar simples 
contradição lógica. Verba do dano material corretamente fixada. 
Redução da verba compensatória. Recurso parcialmente provido. 
 
Fonte: 2ª Câmara Cível 

(retornar ao sumário)  
 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
Telefone: (21) 3133-2742 
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